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sena° de 19 de novembrge 19 92	 ACORDÃO N9

Recurso n 2: : 73.810 - CONTRIB.SOCIAL EXS: DE 1989 a 1991

Recorrente: : SUPERMERCADO OLIVEIRA LTDA.

Recorrido: : DRF em NOVO HAMBURGO - RS

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PROCEDIMENTO RE-
FLEXO - Tendo sido declarada, pelo Su
premo Tribunal Federal, a inconstituciS
nalidade do artigo 89, da Lei n9 7.689,
de 15 de dezembro de 1988, e porque tal
decisão não enseja qualquer espécie de
recurso,não mais cabe ao Fisco exigir
a mencionáda contribuição relativamente
ao exercício de 1989.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos de recurso interposto por SUPERMERCADO OLIVEIRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR

provimento parcial ao recurso, para excluir a parcela relativa ao

exercício de 1989, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992
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VOTO_ _

Conselheira IRACI KAHAN, relatora.

Conheço do apelo porque atende aos pressupostos de

admissibilidade previstos na legislação que disciplina o procedi

mento administrativo fiscal.

A controvérsia restringe-se ã exigência da Contri-

buição Social referente aos exercícios de 1989 a 1991,tendo em

vista que no processo principal ficou definitivamente constitui

do crédito tributário relacionado com a pessoa jurídica em razão

da omissão de receitas apurada regularmente.

No caso dos autos é. evidente que a decisão a ser pro

ferida deverá acompanhar aquela prolatada no procedimento matriz.

Todavia, tendo em vista a recente decisão da Colenda

Suprema Corte, que declarou a inconstitucionalidade do art. 89,

da Lei n9 7.689, de 15 de dezembro de 1988, consoante se depreen

de da leitura do acórdão proferido na RE n9 146.733-9 e, porque

tal decisão emanada do plenário do Supremo Tribunal Federal não

enseja qualquer espécie de recurso, entendo que deve ser excluí-

da da exigência ora em discussão a parcela correspondente ã Con

tribuição Social relativamente ao exercício de 1989, ano-base de

1988.

Pelas razões expostas, e por tudo mais que do 	 pro

cesso consta, dou provimento parcial ao recurso, para excluir o

crédito correspondente à. Contribuição Social, instituída	 pela

Lei n9 7.689, de 1988, relativa ao exercício de 1989,ano-base de

1988.

B 	 , 19 de novembro de 1992
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